
PARECER Nº 981, DE 2018

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 488, DE 2012
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, ratifico a manifestação de fls. 13, do nobre Deputado Pedro Tobias, que concluiu favoravelmente à aprovação do projeto em epígrafe.
a) Coronel Camilo - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/7/2018.

a) Delegado Olim - Presidente

Delegado Olim - Hélio Nishimoto - Luiz Turco - Coronel Camilo - Celso Nascimento - Ed Thomas - Marco Vinholi

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O projeto de lei em epígrafe, de autoria do Deputado Cauê Macris, dispõe sobre a regulamentação da participação da Polícia Militar em eventos esportivos de natureza privada, nos moldes da operação delegada.
Durante o período de pauta não foram apresentadas emendas nem substitutivos.
Inicialmente distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão técnico não se manifestou em tempo hábil, razão pela qual foi designado Relator Especial, que se pronunciou favoravelmente à matéria.
Em seguida vem o projeto a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para análise quanto ao mérito.
O projeto deve prosperar, pois o texto se revela bastante cauteloso em relação à participação da Polícia Militar em eventos esportivos de natureza particular: como a responsabilidade pela segurança cabe aos clubes organizadores do evento, em primeiro lugar ela deve ser realizada por empresas particulares; não sendo possível ou suficiente, os clubes poderão solicitar o concurso da Polícia Militar, através de convênio, arcando com os custos. Além disso, o projeto deixa à discricionariedade da Secretaria da Segurança Pública o deferimento.
Desta forma, a propositura provê meios para a proteção do público, fazendo com que o Estado possa cumprir uma de suas funções essenciais, ou seja, a segurança dos cidadãos.
Portanto, diante dos aspectos atinentes a esta Comissão, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 488, de 2.012.
a) Pedro Tobias


